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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI N° 9.023, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Altera e acrescenta dispositivos na Lei nº 6.572, de 8 de agosto de 
2003, que dispõe sobre a concessão de incentivo fi scal para a realização de 
projetos culturais no Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 6.572, de 8 de agosto de 2003, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art. 1º Será concedido crédito outorgado do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) à 
pessoa jurídica com estabelecimento situado no Estado do Pará que apoiar, 
fi nanceiramente, projetos culturais aprovados pela Fundação Cultural do 
Estado do Pará (FCP).
Art. 2º ............................................................................................
..........
§ 4º Para obtenção dos benefícios de que trata esta Lei, a pessoa jurídica 
patrocinadora deverá contribuir com recursos próprios, mediante a oferta 
de quantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total de sua 
participação no projeto.
......................................................................................................
..........
Art. 4º O incentivo fi scal a que se refere esta Lei corresponde ao 
recebimento, pela pessoa jurídica fi nanciadora do projeto cultural, de 
Certifi cado de Incentivo Fiscal (CIF), expedido pela Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEFA), no valor correspondente ao do incentivo da patrocinadora, 
depois de aprovado e autorizado pela FCP.
Art. 12. ..........................................................................................
..........
Parágrafo único. O Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais 
(FEPAC) terá como órgãos gestores a Secretaria de Estado de Cultura 
(SECULT) e o Comitê Gestor de que trata o art. 13-A, § 2º, desta Lei.
Art. 13. Constituirão recursos do FEPAC:
I - os aportes fi nanceiros, oriundos do incentivo fi scal instituído nos termos 
desta Lei;
II - o valor correspondente a 5% (cinco por cento) dos projetos captados 
através do Mecenato;
III - as subvenções, auxílios, contribuições, aportes voluntários de dinheiro, 
doações de bens móveis ou imóveis e legados de qualquer fonte lícita, 
inclusive de organismos internacionais;
IV - os preços da cessão dos corpos estáveis, teatros e espaços culturais 
do Estado, suas redes de bilheterias, quando não revertidas a título de 
cachês;
V - os direitos e a venda de livros ou outras publicações e trabalhos gráfi cos 
editados ou coeditados pela Secretaria de Estado de Cultura e Fundação 
Cultural do Estado do Pará;
VI - a participação na produção de fi lmes e vídeos, CD’s, DVD’s, plataformas 
de streaming e musicais;
VII - as transferências voluntárias decorrentes de convênios, acordos e 
instrumentos congêneres;
VIII - devolução de valores concedidos a título de fomento, por meio 
de instrumentos previstos nesta Lei, face a ausência de aplicação ou 
irregularidades de qualquer ordem, observado o devido processo legal;
IX - o produto das multas cobradas pelo cometimento de infrações às 
normas contidas nesta Lei;
X - o produto das multas cobradas pelo cometimento de infrações às 
normas de preservação e proteção do patrimônio histórico, artístico, 
natural e cultural do Estado do Pará, previstas na Lei nº 5.629, de 20 de 
dezembro de 1990;
XI - a renda aferida em eventos e promoções realizados com o objetivo 
de angariar recursos para incentivo às atividades de interesse do FEPAC;
XII - rendimentos de aplicações fi nanceiras, realizadas na forma da lei;
XIII - os saldos de exercícios anteriores;
XIV - recursos de outras fontes, incluindo fundos federais, estaduais e municipais.”
Art. 2º A Lei nº 6.572, de 8 de agosto de 2003, passa a vigorar com os 
seguintes acréscimos:
“Art. 13-A O Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais (FEPAC) 
disporá de um Comitê Gestor, com a seguinte composição:
I - um representante da Secretaria de Estado de Cultura (SECULT), a quem 
competirá a gestão fi nanceira;
II - um representante da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA);
III - um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e 

Administração (SEPLAD);
IV - um representante da Fundação Cultural do Estado do Pará (FCP);
V - quatro representantes da Sociedade Civil, com assento no Conselho 
Estadual de Política Cultural, escolhido na forma que dispuser o regimento 
interno.
§ 1º Poderão participar, a convite do Comitê Gestor, na qualidade de 
convidados, outros representantes do Conselho Estadual de Cultura.
§ 2º Compete ao Comitê Gestor:
I - exercer gestão, execução orçamentária fi nanceira e patrimonial do fundo;
II - estabelecer procedimentos, metas, diretrizes e critérios para o 
funcionamento do FEPAC;
III - acompanhar e avaliar as atividades do FEPAC, analisando os 
documentos e relatórios concernentes aos recursos captados e aplicados, 
com vistas a garantir o alcance dos objetivos propostos nesta Lei;
IV - supervisionar o desenvolvimento do FEPAC e assegurar a transparência 
das informações;
V - elaborar seu regimento interno;
VI - resolver os casos omissos.
§ 3º Os integrantes do Comitê Gestor, natos ou convidados, não fazem 
jus à remuneração.
§ 4º As decisões do Comitê Gestor serão lavradas na forma de resolução, 
às quais será dada publicidade.
Art. 13-B Os recursos do FEPAC serão utilizados:
I - em projetos culturais na forma disciplinada nesta Lei;
II - pela Secretaria de Estado de Cultura para fi nanciamento, no todo ou 
em parte, de programas, projetos ou ações culturais oriundos de parcerias 
celebradas com organizações da sociedade civil observando-se a legislação 
em vigor, em especial a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e o 
Decreto Estadual nº 1.835, de 5 de setembro de 2017;
III - mediante transferência a organizações sociais, segundo os 
instrumentos disciplinados pela Lei nº 5.980, de 19 de julho de 1996, 
nas hipóteses em que a Secretaria de Estado de Cultura atue como 
Órgão Supervisor ou se o objeto do ajuste relacionar-se à promoção 
da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;
IV - na concessão de prêmios em concursos ou procedimentos de 
chamamento público, credenciamento ou outras formas de seleção pública 
que tenham por objetivo a promoção de ações e manifestações culturais, 
promovidos pela Secretaria de Estado de Cultura e pela Fundação Cultural 
do Estado do Pará;
V - na transferência voluntária a municípios do Estado do Pará; entidades 
públicas municipais voltadas para o desenvolvimento de programas, 
projetos e ações culturais, ou a fundos públicos municipais, observadas as 
normas aplicáveis;
VI - na capacitação dos servidores da Secretaria de Estado de Cultura e da 
Fundação Cultural do Estado do Pará.
§ 1º Os Municípios do Estado do Pará que pretenderem receber repasses 
fi nanceiros do FEPAC, deverão possuir, no mínimo:
I - Conselho Municipal de Cultura, de composição paritária entre Governo 
e Sociedade Civil, em funcionamento;
II - Plano Municipal de Cultura.
§ 2º O órgão gestor, excepcionalmente, poderá executar ações relacionadas 
aos objetivos previstos neste artigo, sem a prévia aprovação da programação 
orçamentária pelo Comitê Gestor, que deverá, posteriormente, ratifi cá-las, 
desde que compatíveis com os objetivos do Fundo, caso contrário, fi cará o 
gestor responsável sujeito as penalidades legais previstas no ordenamento 
jurídico, inclusive, por cometimento de ato de improbidade administrativa.
§ 3º É vedada a aplicação de recursos do FEPAC no pagamento de despesa 
com pessoal e encargos sociais, bem como qualquer outra despesa 
corrente não vinculada aos investimentos ou ações apoiadas nas hipóteses 
previstas neste artigo.
§ 4º Os recursos do FEPAC podem ser utilizados no pagamento de Despesas 
de Exercícios Anteriores (DEA), relacionados a contratos e obrigações 
assumidas para o atingimento das fi nalidades previstas no art. 13-B, desta 
Lei.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo 534686
DECRETO Nº 610, DE 17 DE MARÇO DE 2020

Fixa o montante de recursos fi nanceiros destinados para a utilização, como 
incentivo fi scal, na realização de projetos culturais no Estado do Pará.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto na Lei Estadual nº 6.572, de 8 de agosto de 2003, 
e no Decreto nº 0847, de 8 de janeiro de 2004;
Considerando o disposto no § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 
nº 27, de 24 de março de 2006, que limita o incentivo fi scal a até 2% 
(dois por cento) da parte estadual da arrecadação anual do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS) relativa ao exercício imediatamente anterior, 
relativamente ao montante máximo de recursos disponíveis, a ser fi xado 
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em cada exercício pela Secretaria de Estado da Fazenda, para captação aos 
projetos credenciados, 
DECRETA:
Art. 1º Fixa em R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), o limite para 
o exercício fi nanceiro de 2020, a título de recursos disponíveis para a 
utilização como incentivo fi scal a projetos culturais, conforme limites e 
condições estabelecidos na legislação estadual.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de março de 2020.    

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 609, DE 16 DE MARÇO DE 2020*
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito do Estado do Pará, 
à pandemia do corona vírus COVID-19.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do corona vírus COVID-19;
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020;
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito 
do Estado do Pará, à pandemia do corona vírus COVID-19.
Art. 2º Fica suspenso, pelo prazo de 15 (quinze) dias, o seguinte:
I - o licenciamento e/ou autorização para eventos, reuniões e/ou 
manifestações, de caráter público ou privado e de qualquer espécie, com 
audiência maior ou igual a 500 (quinhentas) pessoas;
II - a utilização de ponto biométrico nos órgãos e/ou entidades da 
Administração Pública Estadual Direta e Indireta, devendo ser adotado 
outro meio que ateste a frequência, na forma do Decreto Estadual n° 333, 
de 04 de outubro de 2019;
III - o deslocamento, no interesse do serviço, nacional ou internacional 
de servidores públicos, empregados públicos e colaboradores eventuais 
da Administração Pública Estadual, salvo autorização expressa do 
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado;
IV - o atendimento presencial nos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, quando este puder ser mantido de modo eletrônico ou 
telefônico;
V - o agendamento de novos eventos promovidos ou apoiados pelo Poder 
Executivo Estadual, ainda que fora do prazo mencionado no caput deste 
artigo, enquanto estiver vigente o presente Decreto; e
VI - a concessão e o gozo de férias, licença-prêmio ou licença para tratar 
de interesses particulares nos órgãos e entidades da área de segurança 
pública e de saúde ou de qualquer outro setor estratégico para contenção 
da pandemia.
Art. 3° Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta poderão, a seu critério, autorizar:
I - a realização de trabalho remoto, especialmente aos servidores e 
empregados públicos que:
a) tenham idade maior ou igual a 60 (sessenta) anos;
b) estejam grávidas ou sejam lactantes;
c) apresentem doenças respiratórias crônicas, doenças cardiovasculares, 
câncer, diabetes, hipertensão ou com imunodefi ciência, devidamente 
comprovadas por atestado médico público ou privado;
d) apresentem febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, 
mialgia, cefaleia e prostração, difi culdade para respirar e batimento das 
asas nasais), independente de atestado médico; ou
e) tenham retornado de viagem a local onde haja casos confi rmados de 
transmissão sustentada da COVID-19; e
II - a concessão de férias e licença-prêmio em unidades que possam ter 
sua carga de trabalho reduzida sem prejuízo ao serviço e ao atendimento 
à população.
§ 1º No caso do inciso I, alínea “e”, o período de afastamento, a contar do 
regresso da viagem, será de 14 (quatorze) dias.
§ 2º A Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) e a Secretaria 
de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD) deverão publicar 
protocolo de atendimento aos servidores e empregados públicos que se 
ausentarem na forma das alíneas “c” e “d” do inciso I do caput deste artigo, 
especialmente para fi ns de investigação e controle epidemiológico.
Art. 4° Observado o disposto neste Decreto, fi ca mantido o expediente 
em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta.
§ 1º As aulas das escolas da rede pública estadual de ensino fi cam suspensas 
até o dia 31 de março de 2020, devendo ser mantida regularmente a oferta de 
merenda escolar.
§ 2º A Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) regulamentará o 
funcionamento mínimo das escolas estaduais para cumprimento da 
obrigação descrita no parágrafo anterior.
§ 3º A Universidade Estadual do Pará (UEPA) poderá regulamentar o 
funcionamento do curso de Bacharelado em área de saúde durante o 
período de suspensão das aulas, inclusive para treinamento e capacitação 

dos estudantes da área de saúde para atendimento de pessoas que 
apresentarem sintomas ou tiverem sido contaminadas pelo COVID-19.
Art. 5º Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta da área de segurança pública e de saúde ou de qualquer outro 
setor estratégico para contenção da pandemia poderão, a seu critério, 
interromper ou suspender os afastamentos dos seus agentes, a fi m de 
atender ao interesse público.
Parágrafo único. Fica excepcionado desde já aqueles agentes que estiverem 
de férias ou licença no exterior.
Art. 6° Respeitadas as atribuições da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) 
deverá adotar medidas complementares de controle sanitário nos portos, 
aeroportos, terminais rodoviários e hidroviários do Estado do Pará.
Art. 7° Seguindo as diretrizes dos Ministérios da Justiça e Segurança 
Pública e da Saúde, todo cidadão que adentrar no Território do Estado 
do Pará, proveniente do exterior ou de local onde haja casos confi rmados 
de transmissão sustentada da COVID-19, deverá seguir os protocolos 
indicados, que recomendam isolamento domiciliar de no mínimo 14 
(quatorze) dias.
Parágrafo único. O descumprimento da referida medida acarretará a 
responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator, nos 
termos da Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março de 2020.
Art. 8º Os prestadores, públicos ou privados, de serviço de transporte de 
passageiros fi cam obrigados a disponibilizar álcool em gel 70º para uso 
individual dos passageiros, bem como a higienizar bancos, pisos, corrimões 
e demais áreas de uso comum com desinfetante hipoclorito de sódio a 
0,1% a cada conclusão de trajeto.
Art. 9º A comercialização do álcool em gel 70º no Estado fi ca limitada a 
três unidades por consumidor.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e poderá 
ser revisto a qualquer tempo, de acordo com a evolução epidemiológica do 
COVID-19 no Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

*Republicado por ter saído com incorreções no D.O.E. nº 34.143, 
de 16-3-2020.
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SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO
E OBRAS PÚBLICAS

.

COMPANHIA DE HABITAÇÃO
DO ESTADO DO PARÁ

.

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO 
DO PARÁ - COHAB/PA, NIRE SEDE 1530000653-8, CNPJ 
04887055/0001-16, REALIZADA NO DIA 17 DE MARÇO DE 2020.
No dia 17 do mês de março do ano de 2020, às 16h, reuniu-se o Conselho 
de Administração da Companhia, na sede da Casa Civil da Governadoria 
do Estado do Pará, à Avenida Dr. Freitas, nº 2531, Bairro do Marco, 
nesta Cidade, na Sala de reuniões, com a presença dos Conselheiros: Sr. 
Josenir Gonçalves Nascimento - Membro e Presidente do Conselho; Sr. 
Jardel Rodrigues da Silva - Membro e substituto eventual do Presidente; 
e o Sr. Sílvio Arthur Pereira - Membro. O Presidente do Conselho iniciou a 
reunião para tratar da pauta a seguir: 1. Renúncia do Sr. Adler Gerciley 
Almeida da Silveira, brasileiro, contador, casado, residente e domiciliado à 
Avenida Roberto Camelier, 202 - Torre Vera Cruz apto 2301, Bairro: Batista 
Campos, CEP 66025-442- Belém-PA, portador do RG nº 2762938-SSP/PA e 
CPF/MF nº 395.488.052-00, do Cargo de Diretor Presidente da Companhia 
de Habitação do Estado do Pará e Membro do Conselho de Administração. 
Conclusão: A renúncia foi aprovada por unanimidade. 2. O que Ocorrer. 
Como ninguém mais quis se manifestar, os trabalhos foram suspensos 
pelo tempo necessário à lavratura da ata no Livro próprio que, após lida e 
aprovada, vai assinada pelos Conselheiros presentes. Belém, 17 de março 
de 2020.

JOSENIR GONÇALVES NASCIMENTO
JARDEL RODRIGUES DA SILVA

SÍLVIO ARTHUR PEREIRA
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